
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 741.147 - PR (2022/0138549-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JULIANA LYRA MAXIMO (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO ANTONIO PERINE E OUTRO - PR070476 

 MILENA CHRISTIE BROTTO  - PR092765 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CARÁTER HEDIONDO DO DELITO DE TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO EM 
VIRTUDE DA VIGÊNCIA DA LEI 13.964/2019 (PACOTE 
ANTICRIME). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A revogação do art. 2º, § 2º, da Lei 8.072/1990, pela Lei 
13.964/2019 (Pacote Anticrime), não retirou do tráfico de drogas 
o caráter de delito equiparado a hediondo, cuja classificação 
decorre da previsão constitucional estabelecida no art. 5º, XLIII, 
da Constituição Federal, fundamento reforçado pelo disposto no 
art. 112, §5º, da LEP, cuja redação foi definida pela própria Lei n. 
13.964/2019 e que consigna expressamente que "não se 
considera hediondo ou equiparado, para os fins deste artigo, o 
crime de tráfico de drogas previsto no § 4º do art. 33 da Lei nº 
11.343, de 23 de agosto de 2006".

2. "Esta Corte já teve a oportunidade, em diversas ocasiões, de 
referendar a natureza de delito equiparado a hediondo do crime 
previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06, mesmo após a 
entrada em vigor da Lei 13.964/2019 (Pacote anticrime), 
ressaltando-se, inclusive que, no julgamento do Recurso 
Especial n. 1.918.338/MT (Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2021, DJe 
31/05/2021) pela sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 
1.084), no qual foi assentada a tese reconhecendo a 
possibilidade de aplicação retroativa do art. 112, V, da LEP a 
condenados por crimes hediondos ou equiparados que fossem 
reincidentes genéricos, o caso concreto tratou especificamente 
de condenado por tráfico de drogas. Precedentes desta Corte 
sobre a mesma controvérsia posta nos autos: HC 733.052/RS, 
Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 06/04/2022; HC731.139/SP, 
Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 29/03/2022; HC 
723.462/SC, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe 
de 11/03/2022; HC 726.162/SC, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, 
DJe de 16/03/2022; HC 721.316/SC, Rel. Min. JOEL ILAN 
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PACIORNIK, DJe de 08/02/2022" (AgRg no HC n. 729.332/SP, 
relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

3. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 

 Brasília, 14 de junho de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JULIANA LYRA MAXIMO (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO ANTONIO PERINE E OUTRO - PR070476 
   MILENA CHRISTIE BROTTO  - PR092765 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIANA LYRA MAXIMO 

contra a decisão de e-STJ fls. 87/91, por meio da qual deneguei a ordem.

Na hipótese, a agravante pleiteou o afastamento do caráter hediondo 

do delito de tráfico de drogas, em razão das disposições contidas no Pacote Anticrime, 

sendo o pedido indeferido pelo Juízo de primeiro grau (e-STJ fls. 13/14).

Interposto agravo em execução na origem, o Tribunal a quo negou 

provimento ao recurso, em acórdão cuja ementa foi assim definida (e-STJ fl. 64):

AGRAVO EM EXECUÇÃO – INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE 
AFASTAMENTO DA EQUIPARAÇÃO DA HEDIONDEZ DO CRIME 
DE TRÁFICO DE DROGAS – RECURSO DA DEFESA. PEDIDO DE 
REFORMA – IMPROCEDÊNCIA – CONDENAÇÃO PELO CRIME 
DO ARTIGO 33, , DA LEI Nº 11.343/06 – CONDUTA EQUIPARADA 
A CAPUT CRIME HEDIONDO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
(CF, ART. 5º, XLIII) – IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DESSA 
EQUIPARAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

Neste writ, a defesa reiterou o pedido realizado perante as instâncias 

ordinárias, sustentando que a Constituição Federal não rotula o delito de tráfico de 

entorpecentes como hediondo, afirmando que "a regulamentação quanto aos crimes 

hediondos e seus equiparados se deu através da lei 8.072/90" (e-STJ fl. 6).

Alegou, assim, que, "com a promulgação do pacote anticrime (lei 

13.964/19), o referido dispositivo legal fora revogado e, portanto, deixou de existir. Isto 
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é, a partir da promulgação da lei 13.964/19, o delito de tráfico de drogas deixou de ser 

hediondo ou equiparado à hediondo, e não possui nenhuma previsão expressa mais 

gravosa de progressão de regime" (e-STJ fl. 7).

Requereu, inclusive liminarmente, a alteração da fração para a 

progressão de regime da paciente, de 2/5 para 1/6.

Às e-STJ fls. 87/91, deneguei a ordem.

Nesta oportunidade, a defesa sustenta que o Ministro Sebastião Reis 

Junior, por ocasião da decisão liminar proferida no HC 736.333/SC e no HC n. 

737.479/SP, decidiu conforme o pleito aqui deduzido, reiterando o pedido de 

reconhecimento de que o delito de tráfico de drogas deixou de ser considerado 

hediondo a partir da vigência do Pacote Anticrime.

Requer, ao final, o provimento do presente recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Não obstante as razões defensivas, entendo que o agravo regimental 

não merece prosperar.

Acerca da controvérsia, assim consignou o Tribunal de origem (e-STJ 

fls. 65/67):

O delito de tráfico de drogas – tipificado pelo artigo 33 da nº Lei 
11.343/06 – é equiparado a hediondo desde a vigência da 
Constituição Federal de 1988.

Isso resulta evidente a partir do momento em que a Carta Magna, 
em seu artigo 5º, inciso XLIII, elenca o tráfico de drogas e os 
crimes hediondos como inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou 
anistia, nos seguintes termos:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...) XLIII- a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 

crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 

executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem.” 

Depois disso, a Lei de Crimes Hediondos (L. 8.072/90) 
regulamentou essa norma em seu artigo 2º, que originariamente 
tinha a seguinte redação:

“Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis 

de:

I - anistia, graça e indulto;

II - fiança e liberdade provisória.

§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida 

integralmente em regime fechado.

§ 2º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá 

fundamentadamente se o réu poderá apelar em liberdade.
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§ 3º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 

de dezembro de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o 

prazo de trinta dias, prorrogável por igual período em caso de 

extrema e comprovada necessidade.” 

Desse modo, é evidente que foi a Constituição Federal que 
equiparou o tráfico de drogas a crime hediondo.

Tanto é assim que há muito os Tribunais Superiores se referem ao 
tráfico de drogas como crime equiparado a hediondo, e essa 
equiparação não cessou com a promulgação do Pacote Anticrime 
(em 23/01/2020).

Nesse sentido:

[...]

Então, o fato de a Lei 13.964/2009 ter revogado o artigo 2º, § 2º, 
da Lei 8.072/1990 não significa que tenha afastado a hediondez 
conferida, por equiparação, ao tráfico de drogas.

Aliás, a corroborar essa conclusão, há o fato de que a referida lei 
afastou, de forma expressa, somente a hediondez do tráfico 
privilegiado (como já entendia a jurisprudência).

O artigo 112, §5º foi incluído à Lei de Execução Penal pela referida 
Lei 13.964/2009 (Pacote Anticrime) com a seguinte redação:

“§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, para os fins deste 

artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no §4º do art. 33 da 

Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006.” Então, mesmo após o 

advento do Pacote Anticrime, o tráfico de drogas (não privilegiado) 

continua a ser equiparado a crime hediondo.

Nesse sentido:

[...]

Então, considerada a hediondez do delito de tráfico de drogas, 
também não pode ser acolhido o pedido de alteração da fração 
para a progressão de regime de cumprimento da pena imposta por 
esse crime.

Assim, nada há a se alterar na decisão agravada.

Do exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Compreendi que o entendimento do Tribunal de origem não mereceria 

reparos.

É que o posicionamento desta Corte, há muito pacificado, é o de que o 

delito de tráfico de drogas é equiparado à hediondo, caráter apenas desconsiderado 

quando configurado o tráfico na modalidade dita privilegiada, definida no § 4º do art. 33 
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da Lei de Drogas.

Nessa linha, a mera revogação do § 2º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990 

não teve o condão de retirar do tráfico de drogas o seu caráter de delito equiparado à 

hediondo, conclusão reforçada pelo disposto no § 5º do art. 112 da Lei de Execução 

Penal – com redação definida pela Lei n. 13.964/2019 –, que assim dispõe:

§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, para os fins deste 
artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no §4º do art. 33 da Lei 
nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. (Incluído pela Lei nº 13.964/2019) 
(Grifei.)

Tal dispositivo, como visto, consagrou o tratamento diferenciado ao 

tráfico privilegiado de entorpecentes, já de longa data atribuído pela jurisprudência dos 

tribunais superiores, e não autoriza a conclusão de que o Pacote Anticrime teria 

estendido ao tráfico, tipificado no art. 33, caput e § 1º, da Lei n. 11.343/2006, a natureza 

de delito comum.

No mesmo sentido, citei o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. CÁLCULO DE 
PENA PARA PROGRESSÃO DE REGIME. REVOGAÇÃO DO § 2º 
DO ART. 2º DA LEI 8.072/90 (LEI DOS CRIMES HEDIONDOS) 
PELA LEI 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME) QUE NÃO AFASTA 
A CARACTERIZAÇÃO DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS 
(ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006) COMO DELITO 
EQUIPARADO A HEDIONDO. CLASSIFICAÇÃO QUE DECORRE 
DO ART. 5º, XLIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o 
remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou 
ação cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade 
do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 
15/06/2018) 

2. A revogação do § 2º do art. 2º da Lei 8.072/90 pela Lei 
13.964/2019 não tem o condão de retirar do tráfico de drogas 
sua caracterização como delito equiparado a hediondo, pois a 
classificação da narcotraficância como infração penal 
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equiparada a hedionda decorre da previsão constitucional 
estabelecida no art. 5º, XLIII, da Constituição Federal.

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
HC n. 118.533/MS, concluiu que "o tráfico de entorpecentes 
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.313/2006) não se 
harmoniza com a hediondez do tráfico de entorpecentes 
definido no caput e § 1º do art. 33 da Lei de Tóxicos" (HC 
118.533/MS, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, TRIBUNAL PLENO, 
DJe 16/09/2016).

4. O fato de a Lei 13.964/2019 ter consignado, expressamente, 
no § 5º do art. 112 da Lei de Execução Penal, que não se 
considera hediondo ou equiparado o tráfico de drogas previsto 
no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 somente consagra o 
tratamento diferenciado que já vinha sendo atribuído pela 
jurisprudência ao denominado tráfico privilegiado. Isso, no 
entanto, não autoriza deduzir que a mesma descaracterização 
como delito equiparado a hediondo tenha sido estendida ao 
crime do art. 33, caput e § 1º, da Lei de Drogas.

5. Esta Corte já teve a oportunidade, em diversas ocasiões, de 
referendar a natureza de delito equiparado a hediondo do 
crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06, mesmo após 
a entrada em vigor da Lei 13.964/2019 (Pacote anticrime), 
ressaltando-se, inclusive que, no julgamento do Recurso 
Especial n. 1.918.338/MT (Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2021, DJe 
31/05/2021) pela sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 
1.084), no qual foi assentada a tese reconhecendo a 
possibilidade de aplicação retroativa do art. 112, V, da LEP a 
condenados por crimes hediondos ou equiparados que fossem 
reincidentes genéricos, o caso concreto tratou 
especificamente de condenado por tráfico de 
drogas. Precedentes desta Corte sobre a mesma controvérsia 
posta nos autos: HC 733.052/RS, Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 
06/04/2022; HC731.139/SP, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe 
de 29/03/2022; HC 723.462/SC, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, DJe de 11/03/2022; HC 726.162/SC, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 16/03/2022; HC 721.316/SC, Rel. Min. 
JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 08/02/2022.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 729.332/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022, 
grifei.)

Por último, deve-se frisar que, não obstante o Ministro Sebastião Reis 

Junior tenha deferido o pedido de urgência nos HCC n. 736.333/SC e 737.479/SP, 
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trata-se de decisões não definitivas, que não refletem mudança de posicionamento 

desta Corte acerca do tema.

Mantenho a decisão agravada, pois, por seus próprios fundamentos, e 

nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0138549-9 HC 741.147 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006744920208160068  40000444220218160147  40006659320228164321  
6744920208160068

EM MESA JULGADO: 14/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO ANTONIO PERINE E OUTRO
ADVOGADOS : EDUARDO ANTONIO PERINE  - PR070476 

 MILENA CHRISTIE BROTTO  - PR092765 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : JULIANA LYRA MAXIMO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANA LYRA MAXIMO (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO ANTONIO PERINE E OUTRO - PR070476 

 MILENA CHRISTIE BROTTO  - PR092765 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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